
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1695360 - SP (2017/0178135-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NIVALDO MENEGACO 
ADVOGADOS : ELÍSIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA  - SP030313 

JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA E OUTRO(S) 
- SP216575 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a permanência e a 
habitualidade da exposição a agentes nocivos à saúde são requisitos exigíveis 
apenas para as atividades exercidas a partir de 29.04.1995, quando entrou em 
vigor a Lei n. 9.032/95, que alterou a redação do art. 57, § 3º, da Lei n. 
8.213/91.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Honorários recursais. Cabimento.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.360 - SP (2017/0178135-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NIVALDO MENEGACO 
ADVOGADOS : ELÍSIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA  - SP030313 
   JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA E 

OUTRO(S) - SP216575 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 568 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "merece reforma 

decisão em virtude da flagrante ofensa ao art. 57, § 3º, da Lei 8.213/91 e, 

ainda, a incidência do óbice previsto na Súmula 07 do STJ" (fl. 412e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 418/420e. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a permanência e a 
habitualidade da exposição a agentes nocivos à saúde são requisitos 
exigíveis apenas para as atividades exercidas a partir de 29.04.1995, 
quando entrou em vigor a Lei n. 9.032/95, que alterou a redação do art. 
57, § 3º, da Lei n. 8.213/91.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Honorários recursais. Cabimento.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, afastou o reconhecimento da especialidade, 

nos seguintes termos (fls. 327/336e):

No presente caso, o autor trouxe aos autos formulário 
SB-40/DSS-8030 e laudo técnico (fls. 166/167), afiançando 
que o autor exerceu atividade de desenhista projetista, 
desenhista projetista especializado e projetista no período 
de 03/12/1973 a 02/05/1995, sendo que permanecia parte da 
jornada de trabalho no setor denominado Departamento de 
Projetos e outra pare no setor de fabricação. Vale dizer que 
no setor de fabricação o autor estava exposto a ruído médio 
de 81dB(A), sendo que não há medição de ruído no que se 
refere ao setor de projetos.
Diante disso, o período acima citado deve ser computado 
como comum, pois, segundo os documentos trazidos aos 
autos, o autor  estava exposto de forma intermitente a ruído 
superior a 80dB(A), sendo necessária a exposição de forma 
habitual e permanente ao agente nocivo para a 
caracterização da atividade especial.
(...)
Logo, não restou comprovado o exercício de atividade 
especial no período de 03/12/1973 a 02/05/1995.
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Entretanto, esta Corte firmou entendimento no sentido de 

que a permanência e a habitualidade da exposição a agentes nocivos à 

saúde são requisitos exigíveis apenas para as atividades exercidas a 

partir de 29.04.1995, quando entrou em vigor a Lei n. 9.032/95, que 

alterou a redação do artigo 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES 
NOCIVOS EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO 
DA LEI 9.032/95. SÚMULA 83/STJ EXPOSIÇÃO EFETIVA 
AO AGENTE DANOSO. SÚMULA 7/STJ 
1. Não há falar em reparo do decisum a quo quando 
entendeu, no que tange à suposta violação ao artigo 462 do 
Código de Processo Civil, que se vislumbra, na verdade, o 
mero inconformismo do recorrente para com a decisão, 
porquanto prolatada mediante o devido cotejo dos 
elementos probatórios coligidos aos autos, concluindo-se 
fundamentadamente que a parte autora não se desincumbiu 
do ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito.
2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no 
sentido de que a comprovação do exercício permanente 
(não ocasional, nem intermitente) somente passou a ser 
exigida a partir da Lei 9.032/95, que deu nova redação ao § 
3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91, não merece censura, pois 
em harmonia com a jurisprudência do STJ, o que atrai a 
incidência, no ponto, da Súmula 83 do STJ. (STJ Segunda 
Turma, AgRg no AREsp 295. 495/AL, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 15/4/2013) 
3. Tendo as instâncias de origem exposto seu entendimento 
no tocante à alegada natureza especial do trabalho 
desenvolvido pelo segurado, bem como tendo apreciado as 
provas amealhadas ao processo relativas ao caráter 
permanente ou ocasional, habitual ou intermitente, da 
exposição do segurado a agentes nocivos à saúde ou à 
integridade física, conclusão contrária demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655411/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
18/04/2017, destaque meu).
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No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 

dos enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 

Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 

tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 

hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 

fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 

distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 

fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, 

está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do 

recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 

pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 

que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de 

honorários recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido 

pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, 

do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a 

apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 

embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, considerada a fundamentação apresentada e 

caracterizada a hipótese de provimento de recurso, de rigor a inversão 
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dos ônus sucumbenciais, para o fim de condenar o Recorrido a arcar com 

as custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios, em 

montante a ser definido por ocasião da liquidação do julgado, a teor do 

art. 85, §§ 3º, I a V e 4º, II, do referido codex, observados os percentuais 

mínimos/máximos do inciso correspondente ao valor a ser apurado em 

liquidação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
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pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
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concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 

REsp 1695360 Petição : 672393/2018 C542461515=04416:1005<@ C083155845098221@
 2017/0178135-9 Documento Página  8 de 9 

Documento eletrônico VDA21104617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 15/03/2019 14:35:22
Código de Controle do Documento: 35EC1CC4-A54C-4CC6-B45D-C9C6E1E214AA



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC71

de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.695.360 / SP
Número Registro: 2017/0178135-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201061050165957 00165952420104036105 165952420104036105

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NIVALDO MENEGACO
ADVOGADOS : ELÍSIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA - SP030313

JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP216575
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : NIVALDO MENEGACO
ADVOGADOS : ELÍSIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA - SP030313

JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP216575

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 02 de Abril de 2019

Documento eletrônico VDA21310856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/04/2019 11:15:47
Código de Controle do Documento: 51a3e435-986d-4c62-bf64-f4401a6ad808


